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É com grande alegria que apresentamos aos nossos leitores o e-book “Elementos 
Norteadores e Ações Político-pedagógicas para a Inclusão”. A obra traz um conjunto de 
contribuições voltadas a diferentes áreas  da Educação. Esse e-book é composto por 14 
capítulos de 32 pesquisadores.

A obra leva a público um conjunto de escritos que abordam as seguintes temáticas: 
inclusão escolar e as fragilidades da escola; confecção de órteses para crianças da educação 
infantil; prática do bullyng; tecnologia assitiva, nanismo e permanência na escola; ensino 
remoto durante a Pandemia de Covid-19; o papel do psicopedagogo numa instituição de 
ensino profissionalizante; o programa Universidade para Todos na Universidade do Estado 
da Bahia; Teorias da Justiça de John Rawls e Amartya Sen; conhecimento científico e 
formação docente; acessibilidade de deficientes visuais; relações interpessoais dos 
professores de educação especial; inclusão nos anos iniciais do fundamental e evasão 
acadêmica. 

Espera-se que com a composição diversa de autores e autoras, questões, 
problemas, pontos de vista, perspectivas e olhares, este e-book ofereça uma contribuição 
plural e significativa para a comunidade científica e profissionais da área. Como toda obra 
coletiva, esta também precisa ser lida tendo-se em consideração a diversidade e a riqueza 
específica de cada contribuição.  

Por fim, sabemos ainda, o quão importante é a divulgação científica, por isso 
evidenciamos a estrutura da Atena Editora, capaz de oferecer uma plataforma consolidada 
e confiável para que estes pesquisadores exponham e divulguem seus resultados.

Desejamos a todos e todas uma boa leitura!

Edwaldo Costa
Suélen Hara
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RESUMO: O bullying baseia-se a um preconceito 
social, onde, as diferenças humanas servem 
como uma razão de crueldade. Com os avanços 
sociais este fenômeno foi se propagando em 
meio a sociedade, onde, por muitos anos as 
suas consequências foram ignoradas. Assim, 
o fato de que o bullying corresponde a maus-
tratos violentos e cruéis, onde, constantemente é 
praticado contra as pessoas com deficiência que 
fazem parte de um grupo minoritário, grupo este, 
que ao longo dos anos lutam incessantemente 
pelo fim da desigualdade, uma vez que, sofreram 
historicamente preconceitos e juízos prévios por 
suas desigualdades, e além de sofrerem todos 
os percalços em razão da deficiência ainda 
sofrem bullying. Apesar de todos os avanços 
sociais devidamente alcançado pela humanidade 
o bullying ainda existe, e esta violência está 
permeada em meio a sociedade. Nesse aspecto, 
a prática deste fenômeno contra as pessoas 

com deficiência, gera automaticamente uma 
exclusão social, findando as perspectivas de 
inclusão, causando consequentemente um 
retrocesso social. Sendo assim, este trabalho 
tem por objetivo ponderar todos os impactos que 
o bullying tem causado perante as pessoas com 
deficiência, e seus reflexos em meio a sociedade.
PALAVRAS-CHAVE: Bullying. Deficiência. 
Desigualdade.

THE PRACTICE OF BULLYING AGAINST 
PERSONS WITH DISABILITIES AND ITS 

REPERCUSSION AMONG SOCIETY
ABSTRACT: Bullying is based on social 
prejudice, where human differences serve as 
a reason for cruelty. With social advances, this 
phenomenon was spreading among society, 
where, for many years, its consequences were 
ignored. Thus, the fact that bullying corresponds 
to violent and cruel abuses, where it is constantly 
practiced against people with disabilities who 
are part of a minority group, this group, which 
over the years have fought incessantly for the 
end of inequality, since they have historically 
suffered prejudices and previous judgments for 
their inequalities, and in addition to suffering 
all the difficulties due to the disability still suffer 
bullying. Despite all the social advances duly 
achieved by humanity, bullying still exists, and 
this violence is permeated among society. In 
this regard, the practice of this phenomenon 
against people with disabilities automatically 
generates social exclusion, ending the prospects 
for inclusion, consequently causing a social 
setback. Therefore, this work aims to consider all 
the impacts that bullying has caused to people 

about:blank
https://orcid.org/0000-0003-0319-2442
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with disabilities, and its reflexes in society.
KEYWORDS: Bullying. Deficiency. Inequality.

1 |  INTRODUÇÃO
Em um cenário mundial, as diferenças são parte da condição humana, todavia, o 

reconhecimento e a compreensão das diferenças de cada pessoa nem sempre é alcançada 
em meio a sociedade, sendo ignorado o direito a igualdade e inalcançável a dignidade da 
pessoa humana.

Diante da falta de reconhecimento e respeito, as diferenças humanas, surgiu o 
bullying, sendo o mesmo, uma intimidação sistemática executada dentro de uma relação 
desigual de poderes, ainda pouco conhecido sempre esteve presente em meio a sociedade 
atingindo todos aqueles que são considerados vulneráveis em um meio, assim, este 
fenômeno é então praticado dia após dia contra as pessoas com deficiência, onde as 
mesmas sofrem violências físicas e psicológicas, sendo essas intencionais e repetitivas 
pelo simples fato de possuírem uma insuficiência, ou seja, um impedimento de longo prazo, 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, e com isso, muitas vezes essas pessoas 
são incapazes de se protegerem, não podendo se expressar e nem ao menos se safar do 
sofrimento causado pelo bullying.

Atualmente, todos estão inseridos na sociedade da informação, sendo assim, a 
mesma serviu como meio de promover a acessibilidade da pessoa com deficiência, mas, 
todavia, deixou essas pessoas mais vulneráveis a prática do bullying, uma vez que o 
mesmo é constantemente praticado através das redes sociais, sendo também denominado 
como Cyberbully, nesse sentido, a pesquisadora Cleo Fante aponta, que o Bullying é 
desenvolvido em meios de trabalho, escolares, familiares e em âmbitos virtuais, ou seja, 
relações sociais em toda forma de interação (FANTE, 2005, p.46).

2 |  A PESSOA COM DEFICIÊNCIA
Inicialmente a Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes, que foi devidamente 

aprovado pela Assembleia geral da Organização das Nações Unidas (ONU) em 09 de 
dezembro de 1975, que definiu em seu item 1 uma conceituação:

O termo “pessoas deficientes” refere-se a qualquer pessoa incapaz de 
assegurar por si mesma, total ou parcialmente, as necessidades de uma vida 
individual ou social normal, em decorrência de uma deficiência, congênita ou 
não, em suas capacidades físicas ou mentais (ONU, 1975).

Por outro lado, em 1980 a Organização Mundial da Saúde (OMS) conceituou 
deficiência, como “qualquer perda ou anormalidade de estrutura ou função psicológica, 
fisiológica ou anatômica”.

Nesse sentido, em 1989 a Lei nº 7.853 regida pelo Decreto nº 914, de 6 de setembro 
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de 1993, devidamente revogada em 1999 pelo Decreto de Lei nº 3.298, que gerou uma 
política de integração das pessoas com deficiência, em seu inciso um do artigo 3º:

Art. 3º Para os efeitos deste Decreto, considera-se:

I - Deficiência - toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função 
psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o 
desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser 
humano (BRASIL, 1999).

Por fim, foi proposta uma definição e uma conceituação as pessoas com deficiência, 
previsto no artigo 1º do Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, promulgado pela 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência:

Artigo 1º Propósito: Pessoas com deficiência são aquelas que tem 
impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas (BRASIL, 2009).

As nomenclaturas quanto a pessoa com deficiência vem passando historicamente 
por diversas mudanças, no passado, os termos que prevaleciam em meio a sociedade eram 
como, “aleijado”, “defeituoso”, “incapacitado”, “inválido”, “excepcional”, “retardado”, “pessoa 
portadora de deficiência”, “pessoa com necessidades especiais” e outros, evidenciando a 
deficiência superior que a pessoa.

Nesse sentido, o pesquisador Romeu Kazumi Sassaki, expõe:

A expressão “pessoa com necessidades especiais” é um gênero que contém 
as pessoas com deficiência, mas também acolhe os idosos, as gestantes, 
enfim, qualquer situação que implique tratamento diferenciado. Igualmente 
se abandona a expressão “pessoa portadora de deficiência” com uma 
concordância em nível internacional, visto que as deficiências não se portam, 
estão com a pessoa ou na pessoa, o que tem sido motivo para que se use, 
mais recentemente, conforme se fez ao longo de todo este texto, a forma 
“pessoa com deficiência” (SASSAKI, 2003, p. 1.236).

Isto posto, certifica-se que a evolução da denominação aos deficientes passou por 
diversas mudanças, em busca de uma nomeação apropriada e capaz de destacar a pessoa 
humana sobre sua deficiência, evidenciando assim, que deficiência não é sinônimo de 
incapacidade.

Após as modificações de nomenclaturas buscando a valorização da pessoa humana, 
a forma “pessoa com deficiência” tornou-se mais adequada, uma vez que a mesma, valoriza 
a pessoa humana à frente de sua deficiência.

3 |  EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA NO ÂMBITO 
SOCIAL

Historicamente ao se referir as pessoas com deficiência, nota-se que a segregação era 
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comum em meio a população, no entanto as mesmas eram vítimas de rejeição e eliminação 
sumária, em razão de que as deficiências eram consideradas como causas espirituais, 
onde as mesmas eram causadas por espíritos maus, demônios ou até mesmo uma forma 
de pagamento por pecados cometidos, indicando impureza, à vista disso, as mesmas 
passaram por abandonos, métodos de correção e eram sujeitadas a “cura” por meio de 
torturas e sacrifícios (PACHECO; ALVES, 2007, p. 247).

De acordo com os estudos de Lorentz, as pessoas com deficiência eram aniquiladas 
em meio a civilizações arcaicas, um grande exemplo dado pelo mesmo é Esparta, na 
qual, as crianças que nasciam com algum tipo de deformidade ou diferenças anatômicas, 
não eram consideradas pessoas, sendo portanto levadas ao topo de montes e atiradas 
de lá, de acordo com a legislação instaurada obtinha-se a concepção de um indivíduo 
normal e anormal, sendo assim, entendiam que as crianças com algum tipo de diferença 
da normalidade deveriam ser imediatamente eliminadas por retratarem impasses para a 
procriação de sujeitos que se encaixavam em um padrão de “normalidade” (LORENTZ, 
2006, p. 10).

Necessário se faz pautar sobre os períodos de guerras durante todo o histórico 
mundial de conflitos, uma vez que durante estes momentos, existem relatos de condutas 
perante as pessoas com deficiência, as quais eram exterminadas de formas cruéis, sendo 
através de assassinatos, encarceramentos, abandonos e por muitas vezes, eram utilizados 
como cobaias em experimentos e pesquisas dolorosas com humanos, como consta em 
inúmeros relatos deixados através da Segunda Guerra Mundial (LORENTZ, 2006, p. 15).

As pessoas com deficiência começaram a serem notadas através de uma carência 
de mão de obra devido à escassez, consequência das guerras mundiais, principalmente 
após a segunda, assim, os mesmos passaram a ser vistos como uma necessidade de 
serem educados e de certa forma, desenvolverem uma autonomia, consequentemente, 
foi um dos passos para o início da visão positiva da sociedade perante as pessoas com 
deficiência (LOPES, 2018, p. 31).

A década de 1980 foi uma das mais promissoras ao se deparar com o assunto sobre 
deficiência, uma vez que foi o momento em que houve o planejamento de construções acerca 
da educação para as pessoas com deficiência. No ano seguinte, 1981 foi considerado o 
ano internacional da pessoa com deficiência, o qual foi considerado o ponta pé inicial para 
as tessituras da efetivação dos direitos para as pessoas com deficiência (FIGUEIRA, 2008, 
p. 502).

Conforme o interesse pela educação especial começou a ganhar uma rica 
crescente pelos estudiosos, a abertura de possibilidades para as pessoas com deficiência 
foi se tornando cada vez mais abrangentes, sendo assim, o desenvolvimento científico 
passou a ser mais visado para esta área. Os direitos basilares também começaram a 
serem planejados e enfim executados, assim como foi a de Salamanca em 1994, em uma 
convenção a qual foi discutido os direitos, políticas e necessidades educativas para as 
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pessoas com deficiência, feita pela Organização das Nações Unidas (ONU) nos anos de 
1996 e 1997 (LOPES, 2018, p. 30).

Por fim, entende-se que apesar de muitas dificuldades e controvérsias, as pessoas 
com deficiência ganharam grandes conquistas tanto no âmbito social, como também nos 
meios legislativos, uma vez que, percebeu-se as mudanças de parâmetros quando se 
refere aos tratamentos que antes era em maioria de exclusão e atualmente, é cada vez 
mais trabalhado para que a igualdade seja estabelecida em plena eficácia.

4 |  AS DIFICULDADES DA INCLUSÃO SOCIAL
A partir de 1980 a inclusão social passou a ser reconhecida em todo o meio social, 

assim, como foi citado no tópico acima. Seguindo este raciocínio, em meados de 1970 
a inclusão passou a figurar os direitos sociais básicos, sendo assim, evidenciados em 
significativos documentos normativos e legais, principalmente na América e na Europa 
(MAZZOTTA; D’ANTINO, 2011, p. 378).

De certa maneira a comunicação cultural e identidade cultural, ou seja, onde a 
diferença e a igualdade não são opostas, mas sim inerentes, tornando-se, portanto, uma 
grande ditadura em um meio social homogêneo deixando de considerar as diferenças 
de cada indivíduo.Ainda nesse sentido Alain Tourani esclarece: “Complementarmente, o 
sujeito não pode se afirmar como tal sem reconhecer o outro como sujeito e, em primeiro 
lugar, sem se livrar do medo do outro, que leva à sua exclusão” (TOURAINE,1998, p. 203).

A inclusão social, em um aspecto geral, deve ser voltada para a educação, cultura, 
lazer e trabalho, como também em demais setores sociais, e devem ser influenciadas 
e trabalhadas dia após dia em todos os tipos de relações interpessoais, assim, serão 
reduzidas as ações discriminatórias, excludentes e preconceituosas contra qualquer 
pessoa, seja ela deficiente ou não.

Muitas são também as ações internacionais a respeito da inclusão social das pessoas 
com deficiência. Estas ações são infinitamente importantes, assunto o qual também foi 
trabalhado na dissertação de Mazzota e D’Antino, os quais em suas considerações finais, 
citam:

Vale lembrar as importantes recomendações internacionais, em grande parte 
já incorporadas à legislação brasileira, focalizando a necessidade de atenção 
às barreiras de toda ordem com vistas à sua superação. No entanto, sabendo-
se que o processo de pensamento é muito mais ágil do que as transformações 
sociais que dele derivam, há enorme descompasso entre aquilo que se pensa 
e deseja e o que deve sertransformado (MAZZOTTA; D’ANTINO, 2011, p. 
387).

Ressalta-se a memorável frase dita por Berger e Luckmann no ano de 1999, os quais 
citaram: “a humanidade específica do homem e sua socialidade estão inextrincavelmente 
entrelaçadas” (BERGER; LUCKMANN, 1999, p. 75).
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A inclusão social é trabalhada através da simples atividade social inclusiva que inclui 
a participação de toda a esfera social da comunidade, seja ela nacional ou internacional. 
No momento em que a inclusão social começar a ser mais bem trabalhada, as pessoas com 
deficiência começaram a não se sentir apenas uma pessoa que possui uma deficiência, 
como também se sentirá, principalmente, humana.

Ao que se refere a inclusão social como um todo, também é citado por Mazzota e 
D’Antino:

A educação, a cultura e o lazer constituem, sem dúvida, espaços estruturados 
com fundamental poder de mediação na consolidação da inclusão social 
da pessoa com deficiência, assim como de todo e qualquer sujeito. E, 
não é demais repetir, inclusão social implica participação ativa no grupo 
social pautada no respeito à diversidade individual e à pluralidade cultural 
(MAZZOTTA; D’ANTINO, 2011, p. 387).

O período escolar é sem dúvidas o mais intrigante para uma pessoa com deficiência 
se adaptar, uma vez que, se está fora de inclusão e estudando em apenas uma escola 
para deficientes, não vai conseguir se sentir normal perante as outras crianças, porém, 
por diversas vezes as crianças que possuem deficiências, ao serem incluídas no mesmo 
ambiente escolar que outras crianças que não possuem deficiência, acabam sofrendo 
devido o bullying.

Em tempos atuais, muitas mudanças expressivas ocorreram durante todo este 
tempo de inicialização da inclusão social escolar, sendo alvo de muitos altos e baixos.

5 |  O BULLYING E SEUS REFLEXOS
Diante de uma evolução conceitual, foi dado a intimidação sistemática o termo 

bullying, tendo como indicação os estudos já realizados em 2005 por Cleo Fante.

Definimos o bullying como sendo um comportamento cruel intrínseco nas 
relações interpessoais, em que os mais fortes convertem os mais frágeis 
em objeto de diversão e prazer, através de “brincadeiras” que disfarçam o 
propósito de maltratar e intimidar (FANTE, 2005, p. 29).

Nesse sentido, essa expressão é empregada para explicar um fenômeno relacional 
frequentemente observado em grupos, que são caracterizados através da presença de 
comportamentos agressivos, cruéis, atos de violência física ou psicológica, intencionais 
e repetitivas, adotados por uma ou mais pessoas contra outras, sem motivação evidente. 
Destacando-se a persistência desse comportamento hostil e intimidador contra uma mesma 
pessoa ou grupo, o que designa o bullying (FANTE, 2005; ALMEIDA, 2008).

Nesse sentido a escritora Ana Beatriz Barbosa Silva expõe:

O bullying é um termo ainda pouco conhecido do grande público. De 
origem inglesa e sem tradução ainda no Brasil, é utilizado para qualificar 
comportamentos agressivos no âmbito escolar, praticados tanto por meninos 
quanto por meninas. Os atos de violência (física ou não) ocorrem de 
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forma intencional e repetitiva contra um ou mais alunos que se encontram 
impossibilitados de fazer frente às agressões sofridas. Tais comportamentos 
não apresentam motivações específicas ou justificáveis. Em última instância, 
significa dizer que, de forma “natural”, os mais fortes utilizam os mais frágeis 
como meros objetos de diversão, prazer e poder, com o intuito de maltratar, 
intimidar, humilhar e amedrontar suas vítimas (SILVA, 2016, p. 7).

O fenômeno bullying começou a ser estudado na Noruega no fim da década de 
1970 pelo professor da Universidade da Noruega, Dan Olweus. Os estudos ganharam 
notoriedade passando a se destacar em 1982, quando três meninos na Noruega com idade 
entre 10 e 14 anos, cometeram suicídio, sendo identificada o bullying como causa.

Após anos e anos, pode-se perceber um constante crescimento da prática do 
bullying, ocasionando consequências, nesse sentido, de acordo com a pesquisadora 
Luciane Guisso o bullying tem passado a ser cada vez mais estudado, sendo assim, expõe:

Os estudos sobre o fenômeno bullying tem sido ampliado no cenário nacional. 
Percebe-se que o caminho para seu entendimento é longo, uma vez que 
necessita de mais estudos, principalmente de longo prazo, bem como 
trabalhos preventivos em escolas que visem a troca de informações em torno 
das consequências do bullying infantil (GUISSO, 2016, p. 3).

Diante dos estudos quanto a intimidação sistematica com o passar dos anos, 
passaram a ser percebível e notório o acréscimo de pessoas com desestruturação 
psicológica, ocasionadas pelas práticas de bullying, do mesmo modo que, o índice de 
assassinatos e suicídios obteve um grande aumento (SILVA, 2010; FANTE, 2005).

A pesquisadora Fante expõe quanto as consequências do bullying diante de suas 
vítimas:

As consequências para as “vítimas” desse fenômeno são graves e 
abrangentes, promovendo no âmbito escolar o desinteresse pela escola, 
o déficit de concentração e aprendizagem, a queda do rendimento, o 
absentismo e a evasão escolar. No âmbito da saúde física e emocional, 
a baixa na resistência imunológica e na autoestima, o stress, os sintomas 
psicossomáticos, transtornos psicológicos, a depressão e o suicídio (FANTE, 
2005, p. 3).

Necessário se faz compreender que consoante do grau de sofrimento vivido 
pelas vítimas de intimidação sistemática, as mesmas poderão sentir-se ancoradas a 
construções inconscientes de concepções de vingança e até mesmo de suicídio, inclusive 
podem manifestar determinados tipos de comportamentos violentos, prejudiciais a si e à 
sociedade, assim, para Fante esses fatos podem ocorrer quando não obtiver intervenção 
diagnóstica, preventiva e até mesmo psicoterápica. Nesse seguimento cita-se as tragédias 
que ocorreram em escolas na cidade de Columbine (E.U.A.); Taiuva (SP); Remanso (BA), 
Carmen de Patagones (ARG) e Red Lake (E.U.A.), Realengo (RJ) e Suzano (SP) (FANTE, 
2005).

Em concordância com os entendimentos de Fante, as pesquisadoras Esteve e 
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Arruda expõem quanto aos problemas causados pelo bullying:

O bullying quando sofrido por muitos anos, pode gerar na vítima graves 
problemas de socialização, doenças como bulimia, depressão, a chegando 
até mesmo a pensamentos suicidas, ou chegando a situações extremas, 
como é caso que aconteceu no Rio de Janeiro quando um jovem armado 
entrou na escola em que estudou, matando várias crianças e professores e, 
logo em seguida se mata e, segundo as investigações policiais, esse ato foi 
gerado porque ele sofria de bullying pelos seus colegas de classe (ESTEVE; 
ARRUDA, 2014, p. 24).

Segundo a pesquisadora Sonia Sharp as crianças que sofrem por intimidação 
sistemática muitas vezes sofrem de dificuldades sociais, ademais, algumas delas sofrem 
pelo simples fato de possuírem uma aparência física diferente, ou pelo aspecto de 
apresentarem uma deficiência, e assim se tornam alvos de zombarias, no mais, a mesmas 
expressa que as crianças deficientes, ou seja, todas aquelas crianças que possuem uma 
aparência física diferente, uma maior fragilidade, e deficiência, possuem um maior risco de 
serem vítimas do Bullying (Sharp, 1995, p. 2).

Diante de um trabalho realizado com o objetivo de caracterizar o bullying e abordar 
essa prática com alunos que apresentam necessidades educacionais especiais, as 
pesquisadoras Dias e Pingoello expõem:

O aluno especial tem dupla batalha: a de enfrentar suas dificuldades 
decorrentes de sua deficiência e a de enfrentar a discriminação e preconceito 
por aqueles que o julgam como um incapaz, o que culmina em seu isolamento 
das relações sociais na escola regular (DIAS; PINGOELLO, 2016, p. 40).

Ademais, para as mesmas o bullying, além de prejudicar o processo de inclusão 
das pessoas com deficiência, compromete o desenvolvimento e o aprendizado do aluno 
com deficiência, concluem ainda que a intimidação sistemática é uma violência que causa 
severas consequências para todos os envolvidos, inclusive as vítimas que possuem 
necessidades especiais de educação, uma vez que as mesmas enfrentam suas dificuldades 
mediante suas deficiências, e além, enfrentam a prática do bullying (DIAS; PINGOELLO, 
2016, p. 41).

Com tudo, a intimidação sistemática gera um retrocesso social quando se trata de 
sua prática contra pessoas que possuem necessidades especiais, uma vez que, essas 
pessoas lutam dia após dia para alcançarem uma igualdade fática em um meio social, e 
esse ato de violência é praticado visando atingir suas vítimas diante de suas dificuldades 
por intermédio de suas deficiências.

6 |  O BULLYING CONTRA A PESSOA COM DEFICIÊNCIA
Historicamente, o nascimento de uma criança com deficiência, era visto como um 

motivo para que os pais e passassem a se sentirem constrangidos e até mesmo humilhados 
diante da sociedade, e com o passar dos anos, os mesmos, buscavam esconder essas 
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crianças, e assim, provavam essas crianças de todos os seus direitos de uma vida digna 
que poderia favorecer o seu desenvolvimento social (WILLIAMS, 2003, p. 147).

Embora, ao longo da história, as pessoas com deficiência terem conquistado os 
seus direitos basilares, como o direito à vida, educação, dignidade e respeito, passando 
a serem incluídas aos estudos igualitários aos das crianças consideradas normais, onde 
estudam na mesma escola e até a mesma classe (OMOTE, 1999, p. 12), os deficientes 
ainda sofrem com todo o preconceito e discriminação que vivenciam dia após dia.

No mais, segundo Smith (2002) as crianças deficientes que foram incluídas diante 
do ensino regular estão totalmente expostas a exclusão dos grupos de amizades escolares, 
além do mais, são sujeitas à vitimização do bullying.

Para Gomes (2008) os alunos que frequentam o ensino regular e que possuem 
algum tipo de deficiência são vítimas de várias formas de violências, ocorrendo assim 
violências praticadas por meio do fenômeno bullying.

Ademais, o bullying contra alunos e alunas com deficiência é comum diante dos 
meios escolares, além das barreiras físicas e comportamentais, é motivo de sofrimento 
por parte destes e destas e de convivência difícil na escola regular (BORGES; CAMPOS, 
2017, p. 80).

Assim, cabe salientar que a “dinâmica do bullying está no preconceito, na 
discriminação e na intolerância ao diferente” (ARROIO; BATISTA; ZANUNCINI, 2012, p.2).

As pessoas com deficiência com necessidades educacionais especiais, além de 
enfrentar a superação de suas próprias limitações e dificuldades decorrentes da deficiência, 
ainda precisam enfrentar toda violência escolar, todo preconceito das outras pessoas que 
não o consideram capacitados e competentes para frequentar o ensino regular, e até 
mesmo superar todas as discriminações, essas ocasiões geram o isolamento e exclusão 
dessas vítimas das relações sociais. Diante disso as consequências do preconceito e da 
discriminação é a exclusão, pois prejudica a finalidade social que deve ser gerada por 
meio da educação, que é a inclusão, ou seja, a ascensão social (ARROIO; BATISTA; 
ZANUNCINI, 2012, p. 3).

Segundo as pesquisadoras Dias e Pingoello (2016), as violências praticadas contra 
as pessoas com deficiência obtêm-se consequências, como:

Essas atitudes não permitem que o indivíduo desfrute da interação social, 
prejudicando-a dentro e fora da escola, esta interação deve ser trabalhada 
na sala de aula com os outros alunos e principalmente com a criança com 
necessidades educacionais especiais, para que este perceba os seus 
direitos e os reclame, se necessário, de forma com que aceite suas diferenças 
e consiga enfrentar as dificuldades (DIAS; PINGOELLO, 2016, p. 50).

Ademais, diante da violência contra pessoas com deficiência a Secretaria de 
Políticas de Saúde expõe:

Muitas culturas têm dificuldade em aceitar a diversidade do ser humano e 
são muito preconceituosas em relação ao diferente. As pessoas portadoras 
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de deficiência física ou mental precisam de condições para desenvolver suas 
potencialidades, respeito e carinho, como qualquer outra pessoa (BRASIL, 
2001a, p. 81).

Diante disso, para a pesquisadora Rocha (2020) em pleno século XXI é preciso que 
se haja uma sociedade inclusiva diante de toda diversidade:

O século XXI exige de todos nós uma nova postura diante da grande 
diversidade que vivenciamos. Exige uma sociedade inclusiva, dinâmica, 
diferente e que respeite a pluralidade cultural. O ser humano tem um papel 
nessa nova sociedade, pois é nosso dever tratar os outros com respeito, 
desenvolver valores morais e éticos indispensáveis para o exercício 
consciente da cidadania (ROCHA, 2020, p. 83).

Diante disso, segundo Rocha (2020, p. 85) perante a educação inclusiva é preciso 
que haja uma reflexão da sociedade em um todo, sendo de suma importância visar quanto 
as práticas de intolerância escolar, com destaque ao o bullying, o ato de reflexão é de 
certa maneira o primeiro passo para que se alcance significativas mudanças em prol da 
aprendizagem, e da educação inclusiva.

7 |  A CONDUTA SOCIAL PERANTE O BULLYING PRATICADO CONTRA AS 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Para a pesquisadora Escorel (2013) as práticas do bullying diante a sociedade, gera 
a necessidade de conscientização, assim, expõe:

No mundo de hoje, onde a “modernidade” impera, tem que haver a consciência 
por parte do profissional da área jurídica da importância do trabalho educativo, 
por isso mesmo, essencialmente preventivo, para evitar que crianças e 
adolescentes possam se tornar pessoas adultas violentas e agressivas, que 
só sabem resolver seus problemas à base da força e da intimidação, porque 
foi esta a formação que receberam (ESCOREL, 2013, p. 4).

Em uma visão geral, a prática do bullying é gerada e relacionada através do convívio 
agressivo que os praticantes de bullying obtém em meio a seu ambiente familiar, e é nesse 
sentido que Aramis alude:

[...] famílias desestruturadas, com relações afetivas de baixa qualidade, em 
que a violência doméstica é real ou em que a criança representa o papel de 
bode expiatório para todas as dificuldades e mazelas, são as fontes mais 
comuns de autores ou alvos de Bullying (ARAMIS, 2005, p. 167).

Ao descrever quanto a atribuição responsabilidades e competências Arrieta (2000) 
entende que:

“[...] é necessário que se encare com seriedade o desafio de não mais se 
restringir a uma atitude passiva, mas sim, que se tenha uma postura ativa, que 
contemple e procure realizar um trabalho profundo. Estruturar-se o processo, 
atribuindo-se competências e responsabilidades aos órgãos e à comunidade 
participante” (ARRIETA, 2000, p. 65).
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A luz de todo exposto por Arrieta, os pesquisadores Costa, Neto e Rocha (2013, 
p. 197) concluem: “A partir desse contexto, percebe-se a grande importância do papel 
da sociedade, junto ao Estado, para tomar medidas preventivas que sejam capazes de 
combater esse fenômeno complexo e variável que é o bullying.”

Nesse aspecto, ao analisarmos o artigo 18 do Estatuto da Criança e do Adolescente 
é possível compreender que a sociedade em um todo deve desempenhar suas funções 
visando cumprir com o disposto no Art. 18. “É dever de todos velar pela dignidade da 
criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, 
aterrorizante, vexatório ou constrangedor” (BRASIL, 1990).

Nas palavras da psiquiatra Ana Beatriz Barbosa Silva, muita das vezes, os pais 
deixam de cumprir com seus deveres e com isso, ocorre consequências:

As consequências dessa renúncia dos pais aos seus papéis de educadores 
são, no mínimo, desastrosas, para não dizer explosivas. Resultam em filhos 
egocêntricos, sem qualquer noção de limites, totalmente despreparados para 
enfrentar os desafios e obstáculos inerentes à própria vida. (...) uma postura 
de falso entendimento ou, pior do que isso, censuram os filhos de maneira 
tão débil que suas reprimendas e orientações quase não são obedecidas 
ou executadas. Constrói-se dessa maneira, um cenário doméstico de falsa 
tranquilidade e segurança (SILVA, 2010, p. 62).

Isto posto, segundo Vieira, Bonifácio e Dias, a família tem um papel fundamental 
diante a luta contra o bullying, sendo assim, aduz:

Podemos concluir que a família é a entidade de maior relevância no controle 
do comportamento da criança ou do adolescente, já que ela é a base 
educacional do sujeito. É fundamental que se tenha diálogo, acompanhamento 
e orientação (VIEIRA; BONIFÁCIO; DIAS, 2016, p. 6).

Dessa forma, os pesquisadores acima mencionados concluem:

Conclui-se que quando uma criança ou adolescente está inserido no contexto 
de violência por meio do bullying, cabe a todos o dever de agir. Esse agir não 
deve acontecer somente depois do fato em si, por isso chama-se prevenção, 
mas sim muito anterior a ele (de preferência), com ações educativas e que 
tenham alcance da sociedade em geral, não somente aos alunos e aos 
professores (VIEIRA; BONIFÁCIO; DIAS, 2016, p. 9).

Diante de todo o exposto, fica claro que a sociedade em sua totalidade, obtém um 
papel de suma importância no combate ao bullying, e nesse aspecto conclui-se que, para 
a prevenção desse fenômeno é primordial a participação de todos.

8 |  A BUSCA PELO RECONHECIMENTO DO DIREITO A IGUALDADE
A igualdade vem a ser ocasionada através da efetivação da inclusão, nesse aspecto 

Aranha, (2000), entende quanto a inclusão:

Inclusão, entendida aqui como o processo de garantia do acesso imediato 
e contínuo da pessoa com necessidades especiais ao espaço comum da 
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vida em sociedade, independentemente do tipo de deficiência e do grau de 
comprometimento apresentado (ARANHA, 2000, p. 4).

O reconhecimento do direito a igualdade das pessoas com deficiência tem sido 
buscado por muitos anos, e nesse aspecto em 2006 a Organização das Nações Unidas 
adotou a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. (ONU, 2006).

Diante dessa perspectiva a escritora Dhanta entende que a Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência, resultou:

Assinalou a mudança da assistência para os direitos; introduziu o idioma da 
igualdade para conceder o mesmo e o diferente a pessoas com deficiências; 
reconheceu a autonomia com apoio para pessoas com deficiências e, 
sobretudo, tornou a deficiência uma parte da experiência humana (DHANTA, 
2008, p. 45).

Além da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência criado pela 
ONU, no Brasil em julho de 2015, assim como já visto no presente artigo foi criado o 
Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146 (BRASIL, 2015).

O Estatuto regula os aspectos de inclusão das pessoas com deficiência, e em seu 
artigo 4º prevê expressamente o direito a igualdade de oportunidade, além do mais, o 
referido artigo proíbe qualquer tipo de discriminação.

Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação.

§ 1º Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de 
distinção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito 
ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício 
dos direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com deficiência, 
incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias 
assistivas.

§ 2º A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios 
decorrentes de ação afirmativa (BRASIL, 2015).

Para Luiz Alberto David Araujo (2003) a Igualdade se corresponde a “regra de 
equilíbrio dos direitos das pessoas portadoras de deficiência”, diante desse ponto de vista, 
o mesmo, expõe:

“Toda e qualquer interpretação constitucional que se faça, deve passar, 
obrigatoriamente, pelo princípio da igualdade. Só é possível entendermos 
o tema de proteção excepcional das pessoas portadoras de deficiência se 
entendermos corretamente o princípio da igualdade.” (ARAUJO, 2003, p. 46).

Diante do ponto de vista da escritora Eliana Franco Neme (2006, p. 140-141) para que 
seja alcançada a igualdade diante de indivíduos diferentes, deve ser quebrada a “igualdade 
de tratamento”, uma vez que, “diante de uma determinada situação, o rompimento da 
igualdade for à única forma possível de efetivamente assegurar a igualdade”.

Nesse sentido, o grande filósofo Grego Aristóteles foi quem compreendeu a 
importância das diferenças sociais para que a igualdade fosse de fato alcançada, assim, 
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“devemos tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na medida de suas 
desigualdades” (ARISTÓTELES, 2001, p. 91- 112).

Além do mais, para ele a diferença consistia na menor ou maior virtude de cada 
pessoa e, assim, os indivíduos deviam ser tratados proporcionalmente a esse valor, e por 
esse motivo os indivíduos haveria um tratamento distinto diante as suas diferenças, assim, 
os diferentes receberiam um tratamento diferente e aqueles que possuíam o mesmo valor 
(considerados iguais) haveria um tratamento aritmeticamente igual (ARISTÓTELES, 2001, 
p. 91- 112).

Diante desse ponto de vista Aristóteles também definiu a premissa jurídica, que 
é aceita até os tempos atuais, que compreende, “tratar os desiguais de maneira igual 
constitui-se em injustiça” (ARISTÓTELES, 2001, p. 91- 112).

Isto posto, ao se falar em princípio da igualdade é importante salientar, que o mesmo 
de acordo com a Constituição Federal Brasileira, (1988, on-line), possui na atualidade duas 
vertentes, sendo, a igualdade material baseada na proposição de Aristóteles, (2001, p. 91- 
112), em que busca uma igualdade real tratando os indivíduos conforme suas diferenças 
com base no critério da razoabilidade e proporcionalidade, e por fim, a igualdade formal 
baseada na lei, ou seja, uma igualdade jurídica, na qual, todos são tratados de maneira 
igual sem nenhuma distinção.

Em consequência de todo o exposto, é imprescindível concluir que para que haja 
a devida efetivação da igualdade, diante das pessoas com deficiência em um meio social, 
é fundamental o cumprimento do papel legal do Estado e da Sociedade, e só assim, a 
igualdade almejada será alcançada, nesse sentido é indispensável que a sociedade venha 
desenvolvervalores morais e éticos para o exercício consciente da cidadania.
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